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A história recente do setor pe-
troquímico brasileiro é marcada 
por entreguismo, privatizações e 
ataques sucessivos à soberania in-
dustrial e aos direitos da classe 
trabalhadora. Os polos petroquími-
cos foram privatizados na década 
de 1990, sob governos neoliberais, 
reduzindo a presença do Estado, 
afastando a Petrobras de setores 
estratégicos e abrindo caminho pa-
ra a instabilidade que hoje atinge a 
indústria petroquímica nacional. 

Na década de 2000, o setor, 
fundamental para o desenvolvi-
mento do Brasil, foi praticamente 
entregue ao controle da Ode-
brecht (hoje Novonor), que passou 
a operar a petroquímica nacional 
com lógica �nanceira, de curto 
prazo e sem qualquer compromis-
so com um projeto de país. O re-
sultado ao longo destes anos foi o 
desmonte industrial, insegurança 
no setor, precarização das relações 
de trabalho e dos direitos e ata-
ques diretos a uma mão de obra 
altamente quali�cada.

DEMISSÕES E SABOTAGEM

De meados de 2025 para cá a 
situação tem se agravado muito na 
Braskem � controlada pelo Grupo 
Odebrecht/Novonor - afetando to-
da a cadeia e impactando o setor 
industrial brasileiro que depende 
da petroquímica. 

E mesmo diante de um cenário 
de retomada da política industrial 
nacional, a Odebrecht/Novonor, 
no comando da Braskem, vem 
promovendo demissões em mas-
sa, de Norte a Sul do país, atin-
gindo a todos os trabalhadores, 
mas principalmente os trabalhado-
res e trabalhadoras com mais tem-
po de casa, maior experiência e co-

nhecimento técnico.
Esses pro�ssionais são im-

prescindíveis para a retomada da 
petroquímica nacional, para a se-
gurança das plantas industriais e 
para a formação das novas ge-
rações de trabalhadores. Demitir 
essa mão de obra estratégica 
não é gestão, é sabotagem.

PROJETO DE DESMONTE

Esse projeto de desmonte, que 
beira a sabotagem, se dá a partir 
do momento em que a Novonor, 
antiga Odebrechet, sinaliza sua sa-
ída, inclusive negociando sua dí-
vida com o grupo IG4, em um 

possível novo acordo societário. 
Mesmo assim, enquanto ainda 
manda, a Novonor, antiga Ode-
brecht, acelera o desmonte, dei-
xando uma herança de instabilida-
de, desemprego e risco para todo 
o setor, com o silêncio da Petro-
bras, segunda maior acionista, que, 
segundo divulgado pela imprensa, 
terá maior envolvimento na nova 
gestão, após conclusão da venda.

Os trabalhadores não estão 
passivos diante desta situação. 
Centrais sindicais, sindicatos do 
setor e entidades como a CNQ, já 
se posicionaram, em documento 
público, contra este desmonte (ve-
ja o documento no verso). 

ODEBRECHT/NOVONOR DEMITEM, COMPROMETEM A 
SEGURANÇA E SABOTAM A PETROQUÍMICA NACIONAL
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CONTRADIÇÃO INACEITÁVEL

Desde 2023, o governo Lula 
vem trabalhando na reconstrução 
da indústria nacional, com desta-
que para a reativação e fortaleci-
mento do setor petroquímico, in-
cluindo a retomada de instrumen-
tos como o REIQ* e o PRESIQ*, 
desmontado no governo Bolso-
naro e reaprovado pelo Congresso 
Nacional.

Diante desse cenário, não há 
qualquer justi�cativa para demis-
sões, cortes de direitos ou enxu-
gamento de quadros. Pelo contrá-
rio: o momento exige investimento, 
valorização da mão de obra, esta-
bilidade no emprego e planeja-
mento de longo prazo. O que a No-
vonor, antiga Odebrecht, faz hoje 
vai na contramão do interesse na-
cional e do próprio futuro da pe-
troquímica brasileira.

DEMISSÃO EM MASSA É 
ATAQUE NACIONAL

Para os trabalhadores e suas 
entidades representativas, o que 
está em curso é demissão em 
massa, e deve ser tratada como tal, 
em âmbito nacional, envolvendo 
toda a cadeia da indústria petro-
química. Não se tratam de deci-
sões isoladas: a Braskem in�uencia 
diretamente todas as empresas 

que dependem de sua matéria-
prima, afetando setores inteiros da 
economia, do plástico e produtos 
de limpeza à indústria de transfor-
mação (especialmente o Setor 
Plástico), com rebatimento sobre o 
desempenho da Economia.

UNIDADE SINDICAL PARA 
BARRAR O DESMONTE

O movimento sindical já se po-
sicionou de forma clara e uni�ca-
da. Centrais sindicais como CUT, 
Intersindical, Força Sindical e Con-
lutas, junto com sindicatos de tra-
balhadores petroquímicos e quími-
cos de todo o país, não aceitarão 
demissões, nem o desmonte da 
mão de obra quali�cada.

Os sindicatos estão organiza-
dos, em contato permanente, e 
chamarão a IG4 e a Petrobras à 
responsabilidade, exigindo que es-
sas demissões sejam imediata-
mente barradas. A Petrobras pre-
cisa se posicionar com �rmeza, as-
sumindo um papel efetivo de co-
mando no setor e preservando o 
patrimônio humano que é estraté-
gico para o Brasil.

Não existe petroquímica na-
cional forte sem a presença forte 
da Petrobras e com poder de de-
cisão real no setor. A privatização 
mostrou seus limites e seus danos. 

Importante destacar que o 
que está em jogo não é apenas o 
emprego de milhares de traba-
lhadores, mas a soberania indus-
trial, a segurança das plantas, o 
desenvolvimento tecnológico e 
o futuro da indústria brasileira.

O movimento sindical seguirá 
mobilizado para barrar essa sabo-
tagem, defender os empregos, 
proteger a mão de obra experiente 
e exigir um projeto de petroquími-
ca a serviço do desenvolvimento 
nacional e da classe trabalhadora, 
e não dos interesses �nanceiros de 
grupos econômicos irresponsáve-
is, que comeram a carne e agora 
querem deixar o osso para os tra-
balhadores. 

Seguimos uni�cados na luta e 
queremos a intervenção do go-
verno LULA na LUTA destas en-
tidades Sindicais no ramo Petro-
quimico que engloba atividades 
essenciais para o Brasil.

BOLETIM INFORMATIVO UNIFICADO DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES PETROQUÍMICOS 
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(*) REIQ - Regime Especial da Indústria 
Química - política pública de incentivos 
�scais (redução de PIS/Co�ns) para ma-
térias-primas petroquímicas.
(*) PRESIQ - Programa Especial de Sus-
tentabilidade da Indústria Química - Lei 
nº 15.294/2025 visa impulsionar a compe-
titividade e a sustentabilidade do setor 
químico nacional, oferecendo incentivos 
�scais (créditos de IRPJ e CSLL) para 
empresas que adquirirem matérias-primas 
mais competitivas e investirem na moder-
nização, descarbonização e ampliação de 
suas plantas, com o objetivo de reduzir a 
ociosidade, diminuir o dé�cit na balança 
comercial e gerar empregos e desenvol-
vimento econômico. 


